MOÇÃO Nº 90, DE 2013

Neste mês de setembro, está prevista a realização de reunião da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), onde constam três processos de liberação comercial para sementes transgênicas de soja e milho, da empresa Dow AgroSciences, com adaptação ao herbicida 2,4-D, de alta toxicidade, junto a outros herbicidas, entre eles o glifosato e glifosinato de amônio, também tóxicos.

Ora, o herbicida 2,4-D (ácido diclorofenoxiacético) foi desenvolvido na década 1940, durante a Segunda Guerra Mundial. É um dos componentes do Agente Laranja, arma química amplamente utilizada em conflitos armados ao redor do mundo, a partir dos anos 60, principalmente na Guerra do Vietnã, devido ao fato de ele ser um desfolhante químico de resultado imediato, ajudando os norte-americanos na visualização dos soldados vietcongs.

O Agente Laranja foi responsável por inúmeras mortes e malformações em milhares de pessoas. No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) classificou o 2,4-D como Extremamente Tóxico para a saúde (Classe I) e Perigoso para o Meio Ambiente (Classe III).

Estudos mostram que a substância tem um forte potencial de perturbador endócrino, podendo inclusive causar câncer. Os perturbadores endócrinos podem causar danos sérios e irreversíveis à saúde humana durante o desenvolvimento fetal e infantil.

Ninguém questiona a relevância da produção agrícola para geração de divisas, emprego e renda no país. O que não pode aceitar é uma atividade econômica coloque em risco a saúde de milhares de pessoas, em especial nossas crianças. 

No Vietnã, a utilização em larga escala do Agente Laranja ainda provoca, quase 40 anos depois, graves sequelas na população local. As estimativas do governo do país asiático são de que pelo menos 500 mil crianças nasceram com malformação, devido aos efeitos da substância química. 

Considerando-se que viver em um meio ambiente saudável é um direito elementar de todo cidadão;

Considerando-se, também, os sérios riscos que a liberação de um herbicida de alta toxicidade, como o 2,4-D pode acarretar para a saúde da população; 

Face ao exposto, e dada à importância  da questão, a reclamar a urgente adoção de providências,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Apela para a Sra.  Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Agricultura , para que se posicione contra a liberação do 2,4-D no Brasil. 

Sala das Sessões, em 9/10/2013
a) Beth Sahão

